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ASPECTOS SOCIAIS E JURÍDICOS RELATIVOS Á FAMÍLIA 
BRASILEIRA - DE 1916 A 1988 

Ana Carla Harmatiuk Matos. l 

INTRODuc;ÁO 

Primeiramcntc. entcndc-sc relevante urna cxp1ica~ao referente aos limitc~ dcstc 
trabalho. É o objetivo tratar apenas de alguns aspectos relativos a família, com um 
espa<;o geográfico delimitado, qual scja, o Brasil. Da mesma forma, () "recorte" tempo­
ral es tú delimitado entre 19 J 6 e 1988." As referencias as qucst5cs fora desta fronteira 
territorial e temporal visamlao-somcnte a complementar as idéias. num segundo plano. 

Afirma-se tratar somcnte de "aspectos relativos a ramília". querpor nao se ahordar 
com a prorundidadc ncccssária nutros enfoques da meSilla mancira relevantes ~ COIllO 
hist(íria, psicología, psicanálise, antropología, cSlatística, artes. arquitetura, economia 
política. filosofia. entre outros. para comprccnder esse coletivo cm sua totalidadc ---", 
quer por nao se esgotar todas as questClesjurídicas e sociais referentes a família dentro 
do espa¡;o e tempo del imitados. A ahordagem rcfere-se a q uestoes sociais e jurídicas as 
quais, de alguma forma, entendemos relevantes para urna eompreensao atual do Dircito 
de Família.-' 

Assim, ohjetiva-se rcfletir sobre o tema procurando apreender quais a~ 
t.ransfonnw,;ocs operadas na família, de f0I111a a colaborar para urna rnelhor cornpreensao 
da nossa atua! realidade familiar. na perspectiva de aterir-se a maneira pela qual vcm 
cla a ser tratada por nosso ordenamento jurídico. 

1 Espccialisl~l C:lll ])¡relto Conlclllporfmcll e SuJ.~ lnstitu](,:6es rundamcntais pelo lBEJ, lllc,.,trc elll l)m;¡[o 
das Rda~oes Sociais pela llFPR, c¡]una da .. [11 macstfla en Tellfla~ Criticas del Derecho y [a ])emocr:il'la en 
Ibcroalllcrica en la Universidad IntcrnaClona[ de Anda[ucia" e professora d¡¡s Fuculd¡¡de~ do Brasil 
1 "SOlllcnte a f{¡stóri;:¡ nos instrui sobrt: o significado d;:¡s coisas. Mas é preciso scmpre n:con~truí-Ia, ]JJn 

lIleorporar novas rC<llidadcs e novas idéias ou, em outms P¡¡bVfilS, r;:¡m [evarmos em conta o Tempo que 
passa e tudo muda," Santos, Milton_ Técnica espa\o tcmpo, p.15 
J Ncste sentido: "A família é um subslstcma social que, em fun~ao do desenvolvlmento histórico e socia!' 
da classc social e da conjuntura economlCil, cxerce certas fun\oes e adota uma cerla c~trutura " Mlehe!. 
Andrée. Modeles socio[ogiqucs de [a ramilk dan~ les sociétés contemporaines, p,131 
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242 ASPECTOS SOCIAIS Jl JURÍDICOS RELATIVOS Á FAMÍLIA 
BRASILElRA - DE 1916 A 1988 

1. A Vida Familiar e sua Pluralidade 

Dentro dcstc arco histórico (1916 a 1988) e de urna mesma época (mas cm diferentes 
locais, c1asscs sociais, situa96es económica), pode-se anrmar a existencia de urna 
pluralidade de formas de organizJ<;ao familiar na rcalidade brasi1cira. 

Assim, configuram-sc tres formas de organiza¡;ao familiar para prestar auxílios as 
rcl1cx6cs. 

Enfoca-se urna Família Patriarcal, tao bcm descrita por Gilherto Frcirc, com o 
poderoso patriarca, senhor da Casa Grande e Scnzala. Visualiza-se, ainda, csse mesrno 
patriarca ~ proprietário - como chcfc supremo de urna grande família 
matrimonializada e legítima. Esta família, além da mulhcr e dos filhos, contempla os 
¡rmaos, sobrinhos, Uos e avós, bem como alia-se aos cscravos e a outros como padres 
- funcionários nao escravos. 

Destaca-se urna Família Nuclear: o pai sendo () provedor que vai ao cspar;o público 
buscar o sustento do lar; a mulher, scnsível e frágil, restringe-se ao espacro privado­
cumpridora de seu papel de "dona de casa" - desenvolvendo diversas "habilidades 
manuais", as quais contribucm para a renda familiar, porquanto coopcram para a 
vestimenta dos membros da família, a "boa aparencia" da casa, a alimentac;ao prazerosa 
e adequada para seus mcmbros. Seu objetivo maior - qual scja, a educar;ao dos filhos 
- forma lacros de profundo amor materno-filial .4 

Vislumbra-se urna Família Pós-Nuc1ear: A mulher profissional ocupada, eom poueo 
tempo para acompanhar o descnvolvimento educacional de seu único filho, cuja 
paternidade biológica é atribuída a um doador de material genético para inseminac;ao 
artificial; a paternidade sócio-afetiva pode-se atribuir ao novo companheiro de sua 
mae; este, apesar de morar cm outra cidade por necessidade profissionaJ, tem-se 
mostrado urn "verdadeiro" pai - além do rnais, ele divide atenc;6es entre seu "mais 
novo f¡lho afetivo" e seu filho natural, o qual esta sob sua guarda desde o divóreio de 
seu prirneiro casamento. 

Podernos demarcar, no tempo, quando estes modos de relaeionamento familiar 
aconteceram? Podemos dizer que eles caracterizam determinada época histórica da 
realidade brasileira'! Podemos afirmar quando a felicidadc dos seus mcmbros roi maior? 

Entende-se nao ser possível estudar a história da família de forma lineare, outrossim, 
ande a transformac;5.o representa urna evoluyao diretamente relacionada a renexao dos 
seres humanos para escolha da melhor forma de convivencia familiar. 

4 Nestc sentido: "Oifundía-se o discur~o - científico. jurídico. popular - que se tomoll dominante a rcspeito 
das características próprias da naturel.a de cada sexo. As mulheres cram classificadas como fisicamente 
frágeís ... os homens como físicamcnte for!cs ... a natureza femínina realiza-se como m5e e esposa devotada 
e a masculina como paí. responslÍve! pela provisao matenal e moral da família," Vaitsman, Jeni Plexíveis e 
Plurais ... ,p.56. 
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ANA CARLA HARMATfiJK MATOS 243 

Dcstarlc. alguns estudos estao dernonstrando a divcrsidadc oc organi/.u¡;ao famil­
iar. um pOlleo deturpada pela hislória relatada, pelos romances. pela legisla<;B.o de LIma 

determinada época. 
Historiadores contcstam o modelo patriarcal. mcsclado ao da Grande Família, como 

nao scndo o preponderante l1um determinado contexto social, para al'irmá-Io apenas 
como sendo o mais relevante no nordeste hrasilciro e () destacado por constituir a 
modalidadc familiar da mais exprcssiva classc social. Ncssc sentido, afirma Sumara: 
"Essc modelo genérico de cstrutura familiar. comumente denominado patriarcal. scrviu 
de base para caracterizar a família brasilcira como UIll todo, csquccidas as vana~'f)cs 
que ocorrcm na organi/.a~50 da família cm fun~an do tempo, do espa~o e dos diferentes 
grupos SOClalS ... concluÍmos pela ineficácia de se utilizar um conceito genérico para 
representar a sociedade hrasileira COIllO um todo"". 

Da meSJ.na forma, um modelo de I"amília com redundo número de pcssoas rode 
continuar reprodu7.indo a hierarquia entre os membros e a diminui¡;ao da c()ndi~ao 
feminina. nao sendn, por si só, uma real transl"orma¡;ao. 

A evolu¡;ao da biologia pode. por um lado, amparar urna dificuldade de gravidc! ou 
alguma op¡;ao por uma maternidade nao compartida ("prodw;ao independente'"). 
Contanlo. por outro lado. traz muitas intcrrogw;6cs no campo da ética e da moral. além 
de nao possihilitar o acesso, daqueles que nao possuem recursos económicos. a tal 
tecllología. 

Segundo Claúdia Fonseca: Se. por um lado, a ciencia lra7.-llos cada ve;; mais certe;;as 
sobre os "fatos" biológicos (cxame de DNA na husca da paternidade), por outro. ela 
semeia dúvidas sobre o que. afina!. é "natural" (na maternidade assistida. () doador 
para hanco de esperma é "pai" da crian<;a?).h 

Se UI11 determinado modelo era contemplado pela Icgisla~ao, muitas formas 
familiares conviviam e convivcm excluídas dcste sistemas. Podemos afirmar a existencia 

do chamado concubinato desde os primórdios de nnssa sociedade e. atualmcnte. () 
Illovimento homossexualluta para o reconhecimento da unían entre PCSSO(1S do llleST!ln 
sexo. 

Visando-se a mclhor aprcender as transform<H;6es operadas no Dírcito de Falllília. 
procurar-se:<Í pontuar algulllas características da concep¡;50 jurídica de famílía ex posta 
no Código Civil Brasilciro de 1916. Dc forma a contrastar corn tal modelo, huscar-se­
á, tamhém. caracterizar os princípaís contornos jurídicos da I'amília na Constitui~ao 
Federal ele 1988. Tcndo presente a familia do estatuto de 191 Ó ~ por Ulll lado ~ e ~ 
de outro - a I'amília esculpida pela COllstituit;ao de 1988, rerIctir-se-j sohre J'atores 
sociaís e jurídico, os quais contrihuíram para as transforma<;ücs operadas na I"amília 
brasilcira durante cssc lapso temporal. 

, So.lllara. Eni de Mesquita. Tendéncias atuais da história da família no Brasil. r 30 
hA modernidade uian!c de suas pnípnas ficí«(les: o C1SO U;.¡ ador,:iio internacional. p. 206 
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244 ASPECTOS SOCIAIS E JURÍDICOS RELATIVOS Á FAMÍLlA 
BRASILEIRA - DE 1916 A 1988 

2. Modelo Clássico de Família Esculpido uo Código Civil Brasileiro 

o Sistema Jurídico Ocidcntal Moderno. de meados do século passado até a década 
de noventa, é o Sistema do Código Civil Frances. É esse sistema () da Família patriarcal, 
matrimonial izada, hicrarquizada e transpessoal, fundada numa comunidadc de sangue, 

somando-se <la modelo da Grande Família. 
O homcm reprcscntava o papel de chefe da família. A mulhere os filhos cncontravam­

se cm posi<;ao hicrarquicarncntc inferior. Dcstc modo, a unidade familiar dcvcria ser 
mantida: nao havia possihilidadc de dissoluc;ao do vínculo conjuga!, ü que eslava cm 
sintonía como o modo de produc;ao rural da Grande Família. 

Ncsse sentido, a família matrimonialil.ada coadunava-sc como a adequada a 
procriayao, sendo relcvante a forya de trabalho dos filhos legítimos para o mcio dc 
produyao c transmissao de patrimonio. Os interesses individuais de seus memhros 
ficavam em segundo plano, devendo prevalecer os interesses da entídade familiar. 

Acrescente-se a essas características da família o aspecto patrimonial. Como bem 
demonstrado por Paulo Luiz Neto Lobo, a maioriados artigos do Código Civil hrasileiro, 

no que se refere a ramília, sao de índole patrimonial. MeSillO ncsta seara do Direito 
Civil, diretamente relacionado a quest6es pessoais, roi a preocupayuo patrimonial a 

qual prosperou.7 

As características da família codificada de 1917 eram. de certa forma, coerentes 
com seu tempo. Nosso sistema jurídico, cm matéria de Direito dc Família, apresenta 
certos caracteres básicos, os quais igualmente inrormam oulros sistemas jurídicos 
ocidentais de tradiy50 romanista. 

Mais do que coerente com os valores predominantes em seu tempo, acreditamos 
estar este modelo de família a disposiyao de um conjunto de intercsses predominantes 
naqucle momento. Segundo Leila Barsted, "n legislador, interpretando cm termos lcgais 
a ideologia dominante em sua época, ao regular relayoes entre pais e filhos, marido e 
mulher e dependen tes de várias matizes, ao organizar a estrutura do casamento e do 
regime de hens, cumpre funyao nao só normativa, mas principalmente valorativa."~ 

Assim, por exemplo, o tipo de relayao entre homem e mulher, o qual caracteri¡,ou a 

famOia extrarnatrimonial, estava fora do modelo do Código Civil brasileiro. Este tem 
urn outro modelo de família: a calcada no matrÍmónÍo. Outro exemplo aprcsenta-se na 
categoria de filhos chamados ilegítimos. Da mesrna forma, o Código Civil brasileiro 

contém diversas normas com fei~ao diminutiva a condi<rao reminina. 

7 A rcpersonaliza¡;iio das re1a<;:6es de família. 
~ Barstt:d, Leila Linhares. Cri"t: d:J 1':Jlllília: lima ljuesUio da atualidadc? p. 104. 
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ANA CARLA HARMATIUK MATOS 245 

3. Modelo Familiar da Constitui~¡¡o Federal de 1988 

Com () advcnto da Constitui~ao ele 19RfL surgCIl1 novos cOllccitDS. Uma nO\a 

conccp¡;ao de ramília toma corpo no ordcnamcnto jurídico brasilciro. É LIma ramília 
fundada na afctividadc, onde nao há mais a ncccssidadc de um vínculo prc.'.cnlc no 
papel, DL! scja. o casamcnto nao é mais a base única dcssa ramília - qucstiona-sc a 
idéia de ramília exclusivamente matrimonial. Da Grande Família, passou-sc a Família 
Nuclear: fala-se. agora, da Família Pós-Nuc\car. A hicrarquia entre seus Illcmhros está 
comprometida pelo princípio da igualdadc. Contrariamente ao patriarcalisl1lo. ti 

Constitui~ao consagra a dirc<.;iio da família por amhos os cónjuges. 

C01l1 estas transforma~¿ks. lima nova moldura roi-sc aprc::.cntando, a qual foi senuo 

construída com uma séric de elementos (quer sej;:ull doutrinários, l'xi:-.tenciais (lU 

legislativos), e é especificamente cm tais transformac;oes que se re flete o movimcnto 

dcnominado de repersollali::.aciio do Dircito Civil. 
Dcssa forma, a rejJersoll(/li::.(/~.·{j() das rclar.;ocs familiares significa valori/.arcm-se 

os intercsses da pcssoa humana mais do que o patrimfmio o qual detenham. Nas pabvr<ls 

dc Paulo Luiz Neto L0ho: " a família, convcrtendo-sc cm cspac;() de rcalizw;ao da 

afetividade humana, marca o dcslocamento da fUI1r.;JO economico-procracional para 
cssa nova fUI1~a()."') 

Uma das conscqUéncias próticas da /"C¡Je rs()//(/!izm;Jlo é a nova conccp<;ao de J"amília, 

constituindo a idéia hásica da ramília ('ude!ll()//isto, ou seja, da família dircci(lnada ;1 
realizac;ao dos indivíduos que a compocm. Nao se tutela mais a I"amília como ente 

transjJess()o!, vinculada a relaC;ao dc produ~ao e procriac;ao, mas sim como garantidora 
dc rcalil.a<;ao pcssoaL de caráter íntimo c al"etivo dos indivíduns. 

Da mesma forma, com a Constitu]¡;i\{l Federal de 1988, pode-se afinnar a exi . ..,tcncia 

de um modelo jurídiCO plural de família. '(' 

A Constitui<;an Federal de 1988 confcrc prima/,ia J família advinda UD casamcnto. 

nao ohstantc rcconheccr outros mocklos: as unioes estúveis, as familias pús-nucIL'ares 

(casal scm filhos, pai ou mac soltciros e filhos). 

N<:ssc sentido, encontra-sc a arirmac,:ao do profcssor Fachin: "A I"amília nao é mais 

uma única dcfinú;ao. Mostra-sc. entan, ser discutívcl quando. no cstudo da evol u\ao da 

cstrutura familiar, de costume se (¡poe o tradicional ao modernn como tese e antítcsc. 

Ela se torna plural."" 

v ¡\ reperson~dlL,H,:;¡() das rL'I~!(JJes de L.lIllíha. p . .:'i..t 
111 Ne~::-,e sell1ido· "¡\ falllília COlllO coneeilO legislativo n.10 é ahsolulalTlenll: ullllüria A plur,llilbde de 
lllodcl().~ Ltlllihares. o falO de que ,1 .~ua organi/il¡,:.10 nao ~e esgote nas restI"lt~ls formas de lIm,1 I'amíkl 
nuck'lI·. nao (kvem ser igll()rado~ na <ln,íh::-,e Jurídica" Perhngicri, Pietm. Pcr1'ls do ])l1TilO CIvil. p. 2.'iO 
11 f);1 t"un\:Io plihllCI ao espa\() pri\'adll, p.140 
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4. Transforma~¡¡es Sociais Repercutindo na Organiza~iío das Rela~¡¡es 
Familiares 

Tcndo como irnagern e contra-imagcm os modelos de família do Código Civil de 
1916 e da Constitui¡;ao Federal de 1988, cabe procurar compreendcr algurnas 
transforrna~6es sociais as quais intluenciaram nossa legislac;ao. 

Desde a época de clahorac;ao do nosso Código Civil, muitas acontecimentos vierarn 
a incidir sobre a forrna~ao da família brasileira. Basta irnaginarmos, para tanto, que de 
lá para cá tivemos duas guerras mundiais. a Rcvoluyao de 1930. o período Vargas, a 
ditadura militar, o rnovimcnto cstudantil, o movimento sindical, a filosofia hippie, a 
rcvoluc;ao sexual, a insen;ao da mulhcr no mercado de trabalho. 

Mas nossa análisc se restringe a algumas reflexoes referentes a mudanc;a de valores, 
advinda da revoluyao sexual, e a condic;J.o feminina, de forma a delimitar o objeto de 
estudo, em razao da total proximidade entre estes movimentos e a família. '2 

A Revolta dos anos 60 inicia-se com a apologia da liherdade sexual, determinando 
urna mudanc;a de valores relativos a família, rumo a construc;ao de urna nova concepC;ao 
de vida. De acordo com o professor Eduardo de Oliveira Leite: "como depositária de 
valores novos, capazes de reavivar urna sociedade velha, esclerosada e decadente, a 
juventude recorreu a diversos meios capazcs de assegurar a nova ordem."13 

A "arma" dos'jovens para atacar urna sociedade, a qual nao correspondia aos seus 
anseios. era a Iiberdadc sexual. Na época (e mesmo hoje), criticavam-se tais atitudes, 
rotulando-se-as como senda a "dccadéncia dos costumes". Essa análise apressada nao 
avaliava rnais profundamente o porqué de tal revolta e seus cfeitos. restringindo-se tao­
só ao campo do moralmente reprovávcl. 

Esses mesmos joven s lutaram. nos movimentos estudantis, por seus ideais e contra 
o golpe militar de 1964 - o que evidencia o objetivo de urna transformac;uo de Fundo 
na socicdade. nao somentc nos costumes sexuais. A preocupa¡;ao dajuventudc ia além 
da ruptura de tabus relacionados a sexualidade. Questionavam padroes socialmente 
impostas para buscar suas ambic;oes pessoais, onde a felicidade individual é o objetivo 
maior. Combatiam as diversas formas de rcpressao: a rcpressao do rcgime militar, a 
repressao da sociedade, a reprcssao da família. 

Desta forma, o sexo passa a nao ser mais vislumbrado como meio de procriac;ao, 
mas como busca do prazer. 1sso repercute no casamento, perdendo este, aos poucos, o 
objetivo de legitimar a procriay8.o - para tornar-se o espac;o privilegiado da afctividade. 

O relacionamento entre pais e rilhos nao se funda mais no autoritarismo, e sim no 
amor. As aten¡;6es concentram-se no bcm-estar da crianc;a, para o rnelhor 
desenvolvimcnto de sua pcrsonalidadc. 

12 Nao obstante isso, acredita-se que as transfonmu;6es operadas na família e na sua concep~ao jurídica 
eneonlram razoes em diversos campos e sao reflexos da soma complexa dess;:ts for¡;as, nao poden do serem 
atribuídas apenas a alguns movirncntos determinados. 
I.l Lelte, Eduardo de Oliveira. Tratado de dircito de família .... p. 334. 
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Também por volta dos anos 60, soh essc intluxo de COl1lCSWr;ao dos p::l<Jrf)Cs 

estabclccidos, o movimcnto feminista organiJ:ou-sc na luta contra a discriminar;ao de 

géneros. 
Com a crcsccnte conquista do mercado de trabalho pelas mulhcrcs - ainda que 

ainda bastante presentes outras manci ras de discrimina<;J.o -, o dcscjo por igualdades 
de condií;ocs uniu-as. vindo elas a huscar, no trahalho rora do lar, nao s6 a rnclhoria de 
condiyoes económicas, como também urn cspa~o para sua rcaliza~ao pcssoal. 

Se por um lado a conquista do mercado de trabalho pelas mulhcrcs vem ao cncootro 
da luta contra as desigualdades de papéis - cm virtudc de género -, por nutro lacio 
nao acarrctou o abandono das atividadcs domésticas. Surge, assim, a chamada "dupla 
jornada de trabalho '", aumentando-se as exigencias sociais rclati vas á condiyilo km inina. 

De outras rnaneiras. as rela<;;oe .... familiares parecem continuar dominadas pelo 

patriarcado, o qual também se projcta para outras relayoes sociais. Por isso, outrossim 

nos dias atuais, a batalha continua possuindo suas razoes evidenciadas pelos problemas 
advindos do tratamento injustificadamente diferenciado ainda existente: difcrellyas 
salariais, necessidade de prova de nao gravidez para admissao em empresas, assédio 
sexual e tantas outras discrimin~H;6es por género, 1+ 

Assim, a luta continua para desfazer-se das amarras que o patriarcado ainda projeta: 
lihcrtar-~e Jo peso de "tornar-se mulher'", preconizado por Silllonc Beauvoir, l'i 

5. As Transforma~¡¡es no Ordenamento Jurídico 

Nosso ordenamento jurídico cncontrava-se cm descompasso com a rcalidade so­
cial. A rcalidadc f~üica "convivía" a margem de um sistema legal, Illas tal distanciamento 
passou a estreilar-se com a reitcrayao das questoes emergentes. 

Através da aproximayüo do ordenamento jurídico com a rcalidade fúlica, destaca­
se a relevante contrihui¡;ao cxcrcida pela jurisprudéncia. 

Temos como cxemplo as famílias extramatrimoniai ... , ondc ajurisprudéncia cuidou 
de dar algullla orientayao, tendo destaque a Súmula 3RO do STF. A frcqücncia da~ 
qucstoes surgidas, com rcla<;;ao as famílias nao matrimoniais, foram tantas que o 
Judiciárío chegou a suprir a lacuna do legislador, cntendcndo existir uma socicdadc de 
rato cm tais relaeionamentos. 

Sustcntava-sc o dcver de partilha com rela~ilo <10 que foi adquüido com () u,j()({'o 

COtl/UlIl, (JU seja, naquilo adquirido com o trahalho de amhos os companheiros. Para 

14 "O ¡:.~p,WO-lClrlpo dOIfl~~lico é () cspa~o t<:lllpO lL1S rda~oes r,llll!han:~. nOllH:aUalTlent.: cutrc cónju1"c\ l' 
cntre pais c filhos, As ro.:la\oe" f:lIniharcs estilo dOlllina(];l~ por lIIll<l forma de podo, o patriarcado. quc c.~t;¡ 

na origcm da discrimin,H,'ao sexual de qUe suo vítilYla~ as mulherc~. Mas o pmn'lr.¡;ado ~ Clll meu enlo.:nckl 
a tnalnz oas discrimina<;oes que as tTllllheres sofrem tnesmo fora da família. amda que actlle scmprl' l'Jll 

arttcular,:ao COIll olltroS (alores 'Santos. Bo:\venlura de SOL1Sil. Fela lIlilo de ¡1/¡ce: (J ,wnlll (' (J f)(Jlític(I 1/(/ 

{Jrí.\··/IIode)'//u!adt', p.YOI 
1, O Segundo sexo. p. 07 
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tutelar a mulhcr, dedicada aos assuntos do lar e dos filhos, entcndcu-se caber urna 
indcniza¡;ao pelos servic;os prestados. Tal indenizac;ao possui urna fcic;ao diminuta cm 
rclw;ao a condic;3.o fcminina. No en tanto, para época e dentro do contexto legislativo, 
denotou Urn avan90 jurisprudencial. Com a Constituic;ao Federal de 1988, firma-se a 
pluralidade de modos de constituh;ao de família, senda reconhecida a unHio estável 
como entidadc familiar. 16 

No que se refcre a filiac;ao, os filhos considerados "ilegítimos" passaram a ter suas 
rclac;oes juridicamente tuteladas. Inicialmente, os [ilhas naturais (onde nao havia 
impedimento matrimonial entre os país), dcpois os adultcrinos (desde que dissolvida a 
sociedade conjugal do genitor casado) e, finalmente, os incestuosos puderam fazer 
parte do estatuto jurídico. 

Com a lei 4.121/62, iniciou-se a caminhada na busca da igualdade entre os conjuges. 
A mulher casada perdeu sua incapacidade relativa e tornou-se colaboradora na chefia 
da sociedade conjugaL Manteve-se a chefia da família confiada ao marido, sob a 
justificativa de garantir-se a prcserva~ao da família com base no princípio da unidade 
familiar. A mulher casada garantiu-se a possibilidade de administrar seu s bens 
reservados, frutos de seu trabalho, independentemente do regime de hens. 

A lei 6.515/77 marcou uma significativa transforma~ao legal com o acolhimento da 
dissolubilidadc do vínculo entre os conjuges. Anteriormente, era apenas admitido o 
desquite, o qual terminava com a comunhao de vida - o vínculo jurídico permanccia. 
Muitos conjuges, separados de fato, puderam ter sua situac;ao de vida reconhecida pelo 
ordcnamento jurídico. Aliou-se, a liberdade de constituir a família, a liberdade de 
desconstituí-la. 

Conclusao 

Ao se analisar alguns aspectos sociais e jurídicos da família brasileira, de urna 
determinada época, pode-se destacar seu caráter eminentemente plural, ou seja, a 
diversidade de fonnas de organizac;ao familiar é fortemente presente em nossa sociedade. 

Destaca-se, também, o criticável distanciamento entre o socialmente verificável e o 
legalmente contemplado. Se essa dissonáncia teve sua razao histórica de ser, atualmente 
o Direito deve preocupar-se em estar mais harmonico com as reJar;6es da vida. 

16 Nosso objeto de es tuda tcm o tempo delimÍlado: 1916 a 1988. Todavia, rcssaltcm-seas Iegislayoes especiais 
posteriores a Constitulrrao dc 1988 ( Lel 8.97l/94 e Lc! 9.2n/96), as qU<l.lS dlsclplinaram a famí)¡a 
extramatrilllonial. Tais Ic:is sao objeto de muilas controvérsias, o que é sintomático. 
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Nao de ve o legislador. entretanto, ter a pretcnsao de complctitude. huscando arrolar 
todas as formas de família. Dcvc. ao revés. respeitar as diversidades ad\'inda~ dél 
realidade social, pois, tratando-se da família, estamos aludindo a dimcnsao privada," 

Segundo Ncbon Saldanha, "o que vemos, ncstcs momentos, é a ncccssidadc 
de o hornem dispor de U111 viver particular, que é individual e familial a um lempo (e 

que é él residencia no mais profundo sentido da cxprcss50). e de um vi ver social e 
político, púhlico e institucionaL conccrnentcs JOS aLu.eres de prllfissional e de 
cidadao."'~ 

Mcsmo a família clássica (patriarcal, matrimonial izada, tramipcssoal, rundaLla 

numa comunidade de sanguc) nao desaparece por completo, porque, assim, socialmente 
nao se verifica. Tal permanéncia nao está cm discrepancia para com o princípio da 
igualdade - nao se tratando de um nivelamcnto sistemático -, devendo tal princípio 
ser aplicado dentro dos moldes tra¡;ados pela realidade fálica do caso concreto, cm 
virtude das possihilidades plurais de constitui¡;ao de família. 

Destarte, a concepc;ao jurídica dc ramília há de tcr a llexihilidade suficiente 
para renovar-se cm harmonia com as transforma<;ües sociais - tendo cm vista () 
importante papel que dcsenvolve para a realiza<;ao de seus Illcmbros -, configurando­
se enquanto espac;o de "ahrigo" sentimental e afetivo. 
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